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caderno 1
ADMINISTRATIVO

Presidente:

Fernando Antonio Torres Garcia

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SPr - Secretaria da Presidência

 PORTARIA CONJUNTA Nº 10.436/2024

O Desembargador FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
o Desembargador FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça e o Desembargador GILSON DELGADO
MIRANDA Diretor da Escola Paulista da Magistratura, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNJ nº 364/2021, por meio da qual foi criada a Unidade de Monitoramento e 
Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a Portaria 10.380/2024 que criou a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo.

CONSIDERANDO a necessidade readequar a composição da Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

RESOLVEM:

Artigo 1º - Indicar para compor a unidade de monitoramento e Fiscalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
do Tribunal de Justiça de São Paulo para o biênio 2024/2025 os seguintes magistrados:

§ 1º - Desembargadora FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA, como coordenadora.
§ 2º - Doutoras PAULA FERNANDA DE SOUZA VASCONCELOS NAVARRO e KARINA FERRARO AMARANTE INNOCENCIO,

Juízas Assessoras da Presidência do Tribunal de Justiça.
§ 3º - Doutoras CAMILA DE JESUS MELLO GONÇALVES e MONICA GONZAGA ARNONI, Juízas Assessoras da Corregedoria

Geral de Justiça.
§ 4º - Doutores MARCOS ALEXANDRE COELHO ZILLI e LEONARDO GRECCO Juízes de Direito representantes da Escola

Paulista da Magistratura.

Artigo 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria 10.381/2024.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

São Paulo, 07 de maio de 2024.

aa) FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, FRANCISCO 
EDUARDO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça, GILSON DELGADO MIRANDA, Diretor da Escola Paulista da 
Magistratura

COMUNICADO CONJUNTO Nº 311/2024
(Processo nº 2024/00056874)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO e a CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, 
no uso de suas atribuições, considerando os severos efeitos dos eventos climáticos extremos ocorridos recentemente no Estado 
do Rio Grande do Sul, bem como o teor da decisão proferida aos 04 de maio de 2024 assinada pelo presidente do CNJ, Ministro 
Luís Roberto Barroso, e pelo Corregedor Nacional de Justiça, Ministro Luis Felipe Salomão, COMUNICAM aos Magistrados, 
Servidores e ao público em geral a suspensão, no período de 2 a 10 de maio de 2024, da contagem dos prazos processuais nos 
feitos em que sejam parte o Estado do Rio Grande do Sul ou seus Municípios, bem como naqueles que sejam oriundos 
das varas e tribunais sediados no referido Estado ou, ainda, cujas partes estejam representadas exclusivamente por 
advogados inscritos na Seccional OAB/RS. Referidos prazos voltarão a fluir em 11 de maio de 2024.

COMUNICAM, finalmente, que, para todas as hipóteses acima mencionadas, fica ressalvada a análise, pelo Magistrado, na 
via jurisdicional, da incidência dos artigos 221 e 223, ambos do Código de Processo Civil.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 2

COMUNICADO nº 88/2024
(Indisponibilidade do sistema judicial do Tribunal – SAJ – e Portal e-Saj nos dias 11 e 12 de maio de 2024)

A Presidência do Tribunal de Justiça, CONSIDERANDO a necessidade de manutenção periódica dos sistemas 
informatizados deste Tribunal, medida voltada especialmente ao incremento da eficiência e da produtividade do Poder 
Judiciário; CONSIDERANDO que, por força dessa intervenção, o sistema SAJ-SG e o Portal e-Saj ficarão inoperantes nos dias 
11 e 12 de maio de 2024; e CONSIDERANDO que, nesse período, o Plantão Judiciário funcionará em regime de contingência, 
COMUNICA: 

1) Das  9h  às  12h,  dos  dias  11  e  12/05/2024,  será  admitido  o  envio  do  pedido  (em  formato  PDF)  ao  e-mail 
plantao2instancia@tjsp.jus.br. O pedido prosseguirá por e-mail para análise e decisão do magistrado e comunicação ao 
peticionário. Com o retorno do sistema, os documentos relativos a cada procedimento realizado em contingência deverão ser 
inseridos no SAJ-SG, com a respectiva autuação do feito, para prosseguimento.

2) Fica estabelecido o uso exclusivo do e-mail institucional plantao2instancia@tjsp.jus.br como meio de comunicação, 
tanto para contatos internos como com órgãos externos (advogados, Ministério Público, Defensoria Pública e Polícias Civil e 
Militar), durante o período de funcionamento do Plantão Ordinário em regime de contingência. O responsável pela equipe de 
apoio do plantão deverá acessar o e-mail institucional a cada 30 minutos, das 9h às 13h. 

3) Os documentos emitidos sem a utilização do SAJ poderão ser impressos e assinados de forma manual, com digitalização 
para envio por e-mail, ou poderão ser salvos em PDF, utilizando-se a ferramenta Adobe PDF para assinatura (pelo magistrado 
ou pelo responsável pelo plantão). Quando encaminhados, a autenticidade desses documentos poderá ser confirmada pelo 
destinatário por videoconferência junto à unidade, com a utilização da ferramenta Microsoft Teams;

3.1) O manual para a assinatura PDF está disponível em http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/
ComoFazer, no item “Plantão Ordinário em Regime de Contingência”.
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COMUNICADO Nº 093/2024
(Processo nº 2024/00056314)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Recomendação nº 149/2024 do Conselho Nacional de Justiça:
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COMUNICADO Nº 094/2024
(Processo nº 2024/00056356)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Resolução nº 556/2024 do Conselho Nacional de Justiça:
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COMUNICADO Nº 095/2024
(Processo nº 2024/00056332)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Resolução nº 557/2024 do Conselho Nacional de Justiça:
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COMUNICADO Nº 096/2024
(Processo nº 2024/00057386)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Resolução nº 558/2024 do Conselho Nacional de Justiça:



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 20



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 21



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 22



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 23



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 24



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 25



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 26



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 27



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 28



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 29



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 30



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 31



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 32



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 33

SPI - Secretaria de Primeira Instância
COMUNICADO CONJUNTO Nº 325/2024

(Protocolo Digital nº 2021/101521)
  
A Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Corregedoria Geral da Justiça COMUNICAM aos Senhores 

Magistrados, Dirigentes e demais Servidores das Unidades Judiciais o teor dos Ofícios encaminhados pelo Ministério da Justiça 
e Segurança Pública contendo informações sobre a Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Cível, com as seguintes 
diretrizes:

 
1) Os pedidos de cooperação jurídica internacional não devem ser encaminhados às Embaixadas, aos Consulados ou a 

qualquer outra representação de Estado Estrangeiro instalados no território brasileiro.
 
2) Pedidos desta natureza, em regra, devem ser direcionados à autoridade central brasileira, nos termos do art. 26, IV, c/c 

art. 37, do Código de Processo Civil, sendo que no Brasil as funções de autoridade central recaem, salvo pontuais designações 
específicas, sobre o Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 
3) Os pedidos de cooperação jurídica internacional devem ser direcionados ao Departamento de Recuperação de Ativos 

e Cooperação Jurídica Internacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública (DRCI/MJSP) e encaminhados por meio de 
Peticionamento Eletrônico, no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme instruções constantes do Ofício-Circular nº 
01/2021/GAB-DRCI/DRCI/SENAJUS/MJ, reproduzido ao final deste Comunicado, e dos links mencionados no referido Ofício, 
que seguem abaixo: 

3.1) Site link 1: https://www.justica.gov.br/sua-protecao/cooperacao-internacional/peticionamento-eletronico-por-usuario-
externo/peticionamento-eletronico-por-usuario-externo

3.2) Site link 2: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/cooperacao-internacional/peticionamento-eletronico-por-
usuario-externo/anexos/acesso-de-usuario-externo-sei-drci.pdf

 
4) Para maiores detalhes quanto ao procedimento específico a ser adotado para cada País, recomenda-se a leitura das 

informações do sítio eletrônico do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP): https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/
sua-protecao/cooperacao-internacional.  Também é possível o contato direto com o Ministério por meio do seguinte endereço 
eletrônico: cooperacaocivil@mj.gov.br . 

5) Dos três tipos de diligências que constituem quase que a integralidade das demandas enviadas equivocadamente às 
unidades consulares estadunidenses, os que tem por escopo a obtenção de informações sobre rendimentos de pessoas e os 
que se referem à localização de pessoas (excetuado o disposto no item 6 deste Comunicado) não serão atendidos. O pedido de 
obtenção de registros de imigração terá atendimento de modo limitado. 

5.1) Maiores informações acerca da viabilidade de cumprimento de diversos tipos de pedidos de cooperação jurídica 
internacional enviados aos Estados Unidos da América podem ser obtidas por meio de consulta a documento de autoria do 
Departamento de Justiça daquele país, disponível no seguinte link: https://www.justice.gov/pt-pt/media/1348421/dl?inline. 

 
6) Nos casos de ofícios de processos envolvendo direito aos alimentos e cuja finalidade seja a localização de pessoa no 

exterior, há a possibilidade de realização de gestões no sentido de solicitar a cooperação das autoridades estadunidenses 
com base na Convenção sobre a Cobrança Internacional de Alimentos para Crianças e Outros Membros da Família e o 
Protocolo sobre a Lei aplicável às Obrigações de Prestar Alimentos (Decreto nº 9.176/2017). É necessário o fornecimento de 
mais informações acerca do devedor, como data de nascimento, Estado de residência nos Estados Unidos e último endereço 
conhecido, se possível.

 
6.1) Pedidos desta natureza serão sempre encaminhados por intermédio do Ministério da Justiça, desde que recebidos no 

e-mail alimentos@mj.gov.br .

7) Diligências para obtenção de provas nos Estados Unidos da América (EUA), desde que estejam entre aquelas permitidas 
pelo país, podem ser elaboradas de acordo com o estabelecido na Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em 
Matéria Civil ou Comercial, observadas, em especial, as disposições de seu art. 3º. 

7.1) Pedidos dessa natureza devem ser encaminhados ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 
Internacional, do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), com o formulário da Convenção devidamente preenchido, 
acompanhado da petição inicial, despacho e tradução de todos os documentos para a língua inglesa. Maiores informações 
podem ser obtidas no sítio eletrônico do Ministério da Justiça e Segurança Pública: www.justica.gov.br/provas. 

8) Para conhecimento geral e maiores esclarecimentos, o OFÍCIO-CIRCULAR Nº 24/2021/GAB-DRCI/DRCI/SENAJUS/
MJ, o OFÍCIO-CIRCULAR Nº 17958628/2022/CGCI/DRCI/SENAJUS-MJ e o OFÍCIO-CIRCULAR Nº 01/2021/GAB-DRCI/DRCI/
SENAJUS/MJ seguem reproduzidos ao final. Os demais Ofícios recentemente enviados pelo Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP) a esta Corte serão encaminhados via endereço eletrônico.

9) Ficam revogados o Comunicado CG nº 2860/2021 e o Comunicado nº 283/2021.
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 











 


           




 

            


  

            


  
           
   


             

          
        
          
             
 






Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 35

          
               
            

               




 

            
            
          


 
  
             


       
             
            


            
             
          
            

























 






Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 10 de maio de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 3964 36








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 













           




 




 


 

      





       




        
        


       



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          






        
        


             

               
             
             


              
         



 


        




















 







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DEPRE - Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
COMUNICADO Nº 01/2024

A DIRETORIA DE EXECUÇÕES DE PRECATÓRIOS E CÁLCULOS – DEPRE, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, considerando as determinações constantes no RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA Nº 0005853-
14.2023.2.00.0000 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, COMUNICA aos Senhores Magistrados, Advogados, Defensores 
Públicos, Procuradores Federais, Estaduais e Municipais, Promotores de Justiça, Dirigentes e Servidores das Unidades 
Judiciais da Primeira Instância (área cível em geral e em especial Fazenda Pública) que em razão da mudança na forma do 
cálculo de atualização dos precatórios será cessada a publicação das Tabelas Emenda Constitucional nº 113/21 e Resolução 
CNJ nº 303/19 / IPCA-E, nas quais os fatores de atualização monetária decorrentes da aplicação da SELIC ocorriam da forma 
capitalizada, o que foi vedado pelo CNJ.

Doravante, a aplicação da SELIC será feita conforme o artigo 21 da Resolução CNJ nº 303/19, nos termos fixados no 
relatório de inspeção ordinária do CNJ, ou seja, mediante o somatório da taxa SELIC mensal do período aplicado uma única vez 
sobre a base de cálculo.

AFONSO FARO JR.
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

(09, 10 e 13/05/2024)

SEÇÃO I
ATOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Subseção I: Atos e comunicados da Presidência

SEMA 1.1

SEMA 1.2.1

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 09/05/2024, autorizou o que segue:

MACAUBAL - suspensão do expediente presencial, a partir das 10h40, e dos prazos dos processos físicos no dia 09 de 
maio de 2024.

NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. 
As regularizações das frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de 
frequência.

SEMA 1.3

SEMA 3.1

EDITAL Nº 18/2024
PROMOÇÃO - DESEMBARGADOR

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, estão abertas as inscrições do concurso 
de promoção para provimento de 01 (uma) vaga de DESEMBARGADOR(A) – CLASSE CARREIRA: 

ANTIGUIDADE - 01 (UM) CARGO

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

Os(as) magistrados(as) que preencham as condições legais do artigo 81 e seguintes do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça poderão inscrever-se de 06 de maio de 2024 até às 18 horas do dia 10 de maio de 2024 (sexta-feira). 

PROCEDIMENTO

Exclusivamente pelo Portal da Magistratura, endereço: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/

Deverão ser feitas, no Portal da Magistratura, de acordo com o artigo 81, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça:

a) declaração sobre: endereço residencial, não possuir autos conclusos fora do prazo e não ter dado causa a adiamento 
injustificado de audiência;
b) justificativa acerca da retenção de processos além do prazo legal, se o caso.

Secretaria da Magistratura, 03 de maio de 2024.
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COMUNICADO Nº 28/2020

Comunicamos aos Excelentíssimos (as) Senhores (as) Magistrados (as) as instruções que deverão ser observadas para 
inscrição eletrônica ao concurso de promoção e remoção.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/

AJUDA
No caso de dificuldade no acesso, abrir chamado no Portal no endereço eletrônico: https://suporte.tjsp.jus.br@tjsp.jus.

br
Tela de Login
O Magistrado deverá informar seu login e senha de acesso aos sistemas do TJSP para acessar o Portal da Magistratura. 

Após realizar o login no Portal da Magistratura, é necessário localizar o item Concursos no menu lateral esquerdo para ser 
direcionado ao sistema de Promoção.

Tela de Identificação
No sistema de Promoção, na parte superior, ao lado esquerdo da tela, selecione o item Concurso e Pesquisa de Concurso 

de Promoção e Remoção, e siga os passos abaixo, para inscrição ou ajuste de inscrição:

Consulta de Concursos
Podem ser consultados todos os concursos, anteriores e atuais. O sistema de Promoção automaticamente apresentará 

todos os concursos que foram publicados no ano vigente. 

Consulta de Documentos
Para iniciar a visualização de documentos (edital de concurso), o magistrado deverá clicar na ferramenta “Ações” do concurso 

de interesse e abrirá um menu para escolha da opção desejada. O sistema exibirá a opção de Documentação do Concurso, 
podendo ser consultado o edital de concurso e documentos a ele referentes. 

Para visualizar a grade dos magistrados inscritos (que é ordenada à medida que as inscrições são concluídas) clicar na 
opção “Lista de Inscritos”. 

Na mesma ferramenta “Ações”, acione a opção de “Inscrever” para iniciar o cadastramento da inscrição, seguindo os 5 
passos abaixo:

Telas de Inscrição / Ajuste

São 5 (cinco) passos:

Passo 1 – Atualização Cadastral
São apresentados os dados pessoais do Magistrado como nome, matrícula, endereço e afins. Caso os dados apresentados 

estejam incorretos, o Magistrado pode efetuar a atualização, clicando no botão azul Atualizar Dados. Será exibida nova página 
para atualização de Endereço, Telefones e Endereço Eletrônico. Se o endereço, telefone ou endereço eletrônico estiver incorreto, 
favor editar clicando no lápis ao lado esquerdo de cada informação que esteja incorreta. O sistema exibe tela para correção 
(abre a edição), se a informação for principal marque a opção de Principal e o sistema assumirá que esta será a informação 
principal. Caso a informação não esteja correta e/ou não existe mais poderá ser excluída clicando na lixeira ao lado esquerdo 
de cada informação.  

Passo 2 – Escolha das Vagas
São quatro quadros: O primeiro, acima e ao lado esquerdo, com todas as vagas disponíveis para inscrição por antiguidade. 

O segundo acima e ao lado direito, para exibir as opções de antiguidade feitas pelo Magistrado. O terceiro abaixo e a esquerda, 
com todas as vagas disponíveis para inscrição por merecimento. O quarto abaixo e ao lado direito para exibir as opções de 
merecimento feitas pelo Magistrado. 

Inscrição: a inscrição é feita individualmente para cada vaga ou coletivamente para todas as vagas, usando as setas voltadas 
para direita, colocadas entre os quadros de antiguidade e merecimento ou selecionando a vaga e arrastando para quadro de 
cargo escolhido. Poderá ser selecionada uma ou mais vagas a partir da seleção ao lado de cada vaga e utilizar a seta para 
movimentar as vagas coletivamente.

Exclusão: para excluir uma ou mais opções de vagas, o Magistrado procederá da mesma maneira que para a inscrição, 
usando, porém, as setas voltadas para esquerda ou arrastando a vaga para o quadro a esquerda.

Alteração da ordem de preferência o Magistrado deve selecionar a vaga cuja ordem de preferência queira alterar e, em 
seguida, acionar uma das setas colocadas à direita do quadro direito (a seta para cima serve para elevar a posição daquela 
vaga e a seta para baixo diminui o número de classificação dessa vaga). Há a possibilidade de selecionar a vaga e arrastá-la 
para ordenar na posição desejada.

Passo 3 – Declarar se detém ou não autos conclusos fora do prazo legal.
Escolher uma das opções abaixo:

1- Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que não detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei 
causa a adiamento injustificado de audiência.

2 - Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei causa 
a adiamento injustificado de audiência.

No caso da opção 2, abrirá um campo onde deverá ser apresentada a justificativa. 
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Estando de acordo, tecle no botão Próximo.

Passo 4 – Conferir e Salvar
São apresentados todos os dados referentes à inscrição, que deverão ser conferidos minuciosamente pelo Magistrado. 

Estando de acordo, tecle no botão Salvar para efetivar a sua inscrição.

Passo 5 – Protocolo
O sistema retornará documento com número do protocolo, comprovando a inscrição para o concurso. Ao visualizar documento 

visualizado o ofício enviado para a SEMA - Secretaria da Magistratura, com todas as informações pertinentes à inscrição. 
Sua inscrição está finalizada.

Selecione o item Concursos -> Pesquisa de Concurso de Promoção e Remoção para alterações, consultas ou novas 
inscrições.

Clique em seu nome ao lado direito superior e clique em Sair para encerrar.

Consulta de Inscrição e Ajuste
Ao acessar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente, e que estão em vigência, será possível consultar 

a inscrição ou efetuar ajustes, até o término do prazo de inscrição. O ajuste só é disponibilizado após a inscrição concluída, 
seguindo o mesmo procedimento da inscrição.

Desistência
Durante o período de desistência, ao consultar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente será possível 

efetuar a desistência da inscrição ou de vagas.

EDITAL Nº 15/2024
6ª REGIÃO ADMINISTRATIVA JUDICIÁRIA – RIBEIRÃO PRETO

UNIDADE REGIONAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE EXECUÇÕES CRIMINAIS

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, estão abertas as inscrições para atuação 
na UNIDADE REGIONAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DA 6ª REGIÃO ADMINISTRATIVA 
JUDICIÁRIA – RIBEIRÃO PRETO, nos termos da Resolução nº 617/2013:

VAGAS PARA JUÍZES(AS) DE DIREITO TITULAR E SUPLENTE

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

1 – PRAZO: 06 de maio de 2024 até às 18 horas do dia 15 de maio de 2024 (quarta-feira). 

2 - Exclusivamente no e-mail semainscricao@tjsp.jus.br com confirmação pela Secretaria da Magistratura.

3 – Nos termos do artigo 3º da Resolução nº 617/2013, as inscrições deverão ser acompanhadas das seguintes 
declarações: 

 - Não ter autos conclusos fora do prazo; 
 - Não ter dado causa a adiamento injustificado de audiências;
 - Justificar e esclarecer, caso haja processos além do prazo legal;
 - Relatar o histórico profissional (opcional).

4 – Deverão se inscrever também os(as) magistrados(as) interessados na renovação da designação para o novo 
biênio.

 Secretaria da Magistratura, 03 de maio de 2024.
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SEMA 3.1

FAZ PÚBLICO que, encerrado às 19 horas do dia 09 de maio de 2024, o prazo de desistência ao concurso para provimento 
de 08 (oito) vagas de JUIZ(A) DE DIREITO SUBSTITUTO(A) EM SEGUNDO GRAU (edital nº 19/2024), pediram inscrição os(as) 
seguintes Magistrados(as):
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POR REMOÇÃO
ENTRÂNCIA FINAL - COM ESTÁGIO
MARCOS FLEURY SILVEIRA DE ALVARENGA 1
ANA LUCIA FERNANDES QUEIROGA 1
MARCOS SOARES MACHADO 1
MONICA RODRIGUES DIAS DE CARVALHO 1
LUIS FERNANDO CIRILLO 1
JOÃO ROBERTO CASALI DA SILVA 1
LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI 1
CELSO ALVES DE REZENDE 1
CARLOS ORTIZ GOMES 1
LEA MARIA BARREIROS DUARTE 1
PEDRO PAULO FERRONATO 1
FATIMA CRISTINA RUPPERT MAZZO 1
MARCOS DE LIMA PORTA 1
OLAVO PAULA LEITE ROCHA 1
ROSANA MORENO SANTISO 1
MARCO ANTONIO BARBOSA DE FREITAS 1
RICARDO PEREIRA JUNIOR 1
GUILHERME SANTINI TEODORO 1
EGON BARROS DE PAULA ARAUJO 1
JOSÉ PAULO CAMARGO MAGANO 1
REGINA APARECIDA CARO GONÇALVES 1
PAULO SERGIO MANGERONA 1
SIMONE GOMES RODRIGUES CASORETTI 1
MARIELLA FERRAZ DE ARRUDA POLLICE NOGUEIRA 1
MARIO CHIUVITE JUNIOR 1
MARIA CECÍLIA LEONE 1
MARCELLO DO AMARAL PERINO 1
FLAVIA BEATRIZ GONÇALEZ DA SILVA 1
ROGERIO DANNA CHAIB 1
LUIZ FERNANDO PARREIRA MILENA 1
RAFAEL TOCANTINS MALTEZ 1
JOSÉ FRANCISCO MATOS 1
MARIO SÉRGIO MENEZES 1
HEBER MENDES BATISTA 1
LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA 1
VINICIUS DE TOLEDO PIZA PELUSO 1
MARCIA HELENA BOSCH 1
LUCAS FIGUEIREDO ALVES DA SILVA 1
ENTRÂNCIA FINAL - SEM ESTÁGIO
JAIR ANTONIO PENA JUNIOR 1
FABRÍCIO AUGUSTO DIAS 1
LUIZ FERNANDO SILVA OLIVEIRA 1
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COMUNICADO N° 97/2024 
 
A Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a pedido do Exmo. Sr. Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral de São Paulo, Des. Silmar Fernandes, dá publicidade à mensagem da Escola Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP), atinente ao Curso 

de Atualização em Direito Eleitoral, dirigido às Senhoras Magistradas e aos Senhores Magistrados Eleitorais: 

 
 
 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COORDENADORIA DA ESCOLA JUDICIÁRIA ELEITORAL PAULISTA 
 

 
Mensagem - Linha Direta 

Assunto: Curso Atualização em Direito Eleitoral - 2024 
(X)Secretaria (X)Capital (X)Interior Notificar Juízas e 
Juízes Eleitorais 

 
Senhoras magistradas, Senhores magistrados, servidoras e servidores, 

 
A Escola Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP) realizará o curso Atualização em Direito Eleitoral, nos meses de junho e julho 

de 2024. 

Ressalto, por oportuno, que a ação terá carga horária de 20 horas-aula, na modalidade ensino à distância, com gravação 
e disponibilização posterior no canal do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE/SP) no YouTube, conforme segue. 

 
 

 
Data/Horário Tema Professores 

 
 
 
 

Aula 
1 

 

7 de junho 13h30 
às 17h30 

 
Registro de candidaturas (Res. TSE n.º 

23.729/2024) 
 
➢ Questões sobre elegibilidade e inelegibilidade 

(13h30 às 15h30) 

 

 
Fernando Neisser 

 
➢ Procedimento e questões controvertidas 

(15h30 às 17h30) 

 
Henrique Neves 

 
 
 

 
Aula 

2 

 

 

14 de junho 13h30 
às 17h30 

 
Ilícitos eleitorais (Res. TSE n.º 23.735/2024) 

 
➢ Espécies de ilícitos 

(13h30 às 15h30) 

 

 
Joelson Dias 

 
➢ Processo e procedimento na Res. TSE n.º 

23.735/2024 
(15h30 às 17h30) 

 
 

André Guilherme Lemos Jorge 

Aula 
3 

21 de junho 
 

13h30 
às 17h30 

 
Propaganda Eleitoral e Poder de Polícia (Res. TSE 
n.º 23.610/2019, Res. TSE n.º 23.714/2022 e Res. 

TSE n.º 23.732/2024) 
 

➢ Regramento normativo 
(13h30 às 15h30) 

 
 
 
 

Elder Goltzman 
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 Diogo Rais 

  ➢ Poder de polícia com foco na desinformação 
contra a integridade do pleito 

(15h30 às 17h30) 

 

 
 
 
 

 
Aula 

4 

 
 
 
 

28 de junho 13h30 
às 17h30 

 
Propaganda Eleitoral na internet ( Res. TSE n.º 

23.610/2019 e Res. TSE n.º 
23.732/2024) 

 
➢ Regras Gerais 
(13h30 às 15h30) 

 
 
 

Elder Goltzman 

 
➢ Inteligência artificial e desafios para as 

eleições de 2024 
(15h30 às 17h30) 

 

 
Diogo Rais 

 
 
 
 

Aula 5 

 

5 de julho 13h30 
às 17h30 

 
➢ Financiamento de campanhas 

(13h30 às 15h30) 

 
Roberta Maia Gresta 

 
➢ Prestação de contas Res. TSE n.º 23.731/2024 

(15h30 às 17h30) 
Marcus Vinicius Ogawa 

Adriana Corrêa de Oliveira 

O objetivo é propiciar o debate quanto aos temas atuais de Direito Eleitoral, bem como apresentar as recentes alterações 
normativas promovidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para as eleições de 2024. 

Serão oferecidas 900 vagas e, dada a relevância da capacitação, ficam convidados a participar um magistrado e um 
servidor de cada cartório eleitoral, cujas vagas estarão reservadas, ficando as remanescentes para livre preenchimento, por ordem de inscrição, 
no período de 13 a 24 de maio de 2024, via formulário Google: 

 
https://forms.gle/NcMg3jEK5TfNzaY77 

 
Os alunos inscritos farão jus ao certificado respectivo, a ser emitido pelo Sistema Eventos no prazo de até um mês 

após o encerramento do curso, mediante a verificação de presença. 

Informo, por fim, que a ação será considerada para fins de Adicional de Qualificação. No ensejo, 
apresento protestos de elevada estima e distinta consideração. 

 
SILMAR FERNANDES 

Presidente 

Diretor da Escola Judiciária Eleitoral Paulista 
 

C o n t a t o  Coordenadoria da Escola Judiciária Eleitoral Paulista (COEJEP)  
Telefone: 3130-2849 
E-mail: coejep@tre-sp.jus.br 
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Subseção III: Atos e comunicados da Corregedoria Geral da Justiça

SEMA

SEMA 1

AUTUAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE EXPEDIENTES

01) Nº 0000405-70.2024.2.00.0826 – CATANDUVA – O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, 
no uso de suas atribuições legais, comunica que a representação formulada por RICARDO RAMIRO, por seu advogado, de 
16/04/2024, foi recebida e autuada no sistema PJECOR sob o n° 0000405-70.2024.2.00.0826, e poderá ser consultada por meio 
do seguinte link: https://corregedoria.pje.jus.br/, com a utilização de certificado digital. 

NOTA DE CARTÓRIO: Nos termos do disposto na Ordem de Serviço nº 01/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, o 
interessado deverá regularizar a representação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do expediente, 
apresentando cópia simples de documento oficial de identificação, da inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF do Ministério 
da Fazenda e comprovante ou declaração de residência do representante, bem como procuração com poderes específicos para 
representar a magistrada, pelo e-mail: sema.representacao@tjsp.jus.br ou peticionando diretamente nos autos PJECOR.

ADVOGADO:  PAULO DE TARSO LAPA RODRIGUES – OAB/SP nº 181.224.

ARQUIVAMENTO DE EXPEDIENTES

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou 
o arquivamento dos seguintes autos:

01) Nº 0000213-40.2024.2.00.0826 – OURINHOS – Representação formulada por L.R.D.O.M., de 28/02/2024.

02) Nº 0000227-24.2024.2.00.0826 – OURINHOS – Representação formulada por AGUINALDO RODRIGUES VIEIRA, de 
05/03/2024, perante a Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça e encaminhada a esta Corregedoria Geral.

03) Nº 0000335-53.2024.2.00.0826 – PRAIA GRANDE – Representação formulada por ELP EMPREITEIRA LTDA., por seu 
advogado, de 16/04/2024.

ADVOGADO: GUSTAVO LICARIÃO DOS SANTOS – OAB/SP nº 286.160.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do artigo 9º, § 2º, da Resolução nº 135/2011 do Egrégio Conselho Nacional de Justiça, determinou o arquivamento dos 
seguintes autos:

01) Nº 0000246-30.2024.2.00.0826 – INDAIATUBA – Representação formulada por ANTONIO JOSÉ PRÉCOMA, de 
22/03/2024.

ADVOGADA: ANNA MARIA PRÉCOMA – OAB/SP Nº 380.774.

NOTA DE CARTÓRIO: A íntegra das respectivas decisões foi encaminhada aos e-mails informados nos autos.

DICOGE

DICOGE 5.1

PROCESSO Nº 1008942-57.2023.8.26.0047 - ASSIS - SEBASTIANA APARECIDA FIDELIS.
DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer apresentado pela MMª. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, 

ora adotados, determino a redistribuição da apelação ao Colendo Conselho Superior da Magistratura. Int. São Paulo, 08 de 
maio de 2024. (a) FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça. ADV: LEOCASSIA MEDEIROS DE SOUTO, OAB/SP 
114.219.

PROCESSO Nº 0000031-55.2023.8.26.0344 - MARÍLIA - CARLOS ALBERTO FERNANDES e OUTROS.
DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora 

adotados, recebo o recurso de apelação como recurso administrativo e a ele nego provimento. Int. São Paulo, 08 de maio 
de 2024. (a) FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça. ADV: CARLOS ALBERTO FERNANDES, OAB/SP 57.203 
(em causa própria) e JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, OAB/SP 283.059.
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DICOGE 5.1  
 

COMUNICADO CG Nº   306/2024 
 

Processo CG Nº 2024/50263 – SÃO PAULO – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA divulga o Ofício-Circular n. 6/CONR, subscrito pelo Exmo. Sr. Ministro 
Corregedor Nacional de Justiça, para ciência quanto ao início de funcionamento do Sistema Eletrônico dos Registros 
Públicos - SERP. 
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COMUNICADO CG Nº 327/2024

PROCESSO Nº 2024/53169 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do Oficial de Registro Civil do Cartório do 10º Distrito Judiciário da Comarca de Recife/PE, acerca da 
suposta ocorrência de fraude em reconhecimento de firma por autenticidade, atribuído à referida unidade, do vendedor Jose Leandro 
Gomes Pereira de Melo, inscrito no CPF n° 096.***.***-18, em Autorização para Transferência de Propriedade Veículo – ATPV, datada 
de 30/01/2023, do veículo HONDA/NXR150 BROS ESD, 2023/2023, placa PGN041, RENAVAM n° 00575416319, na qual figura 
como comprador Severino Barauna da Silva, inscrito no CPF n° 141.***.***-15, mediante falsificação de selo, bem como emprego de 
etiqueta, carimbo e sinal público fora dos padrões adotados pela Serventia.

COMUNICADO CG Nº 328/2024
 
PROCESSO Nº 2024/52136 – SÃO PAULO – JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Juízo supramencionado, 

noticiando a comunicação do 15º Tabelião de Notas da referida Comarca, acerca do extravio das folhas 71 às 74, do livro de notas 
n° 3477.

COMUNICADO CG Nº 329/2024
 
PROCESSO Nº 2024/48408 – SÃO PAULO – JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Juízo supramencionado, 

noticiando a comunicação do 7º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da referida Comarca, acerca 
da suposta ocorrência de fraude em documentos abaixo descritos, tendo em vista que não constam os referidos documentos no 
acervo da Serventia:

- em Contrato Social de Sociedade Ltda., datado de 01/02/2019, supostamente registrado junto à referida, microfilme  n° 59.965, 
da empresa Nattu Restaurante Ltda., inscrita no CNPJ n° 49.***.***/0001-23, no qual figuram como sócios Otaviano Soares da Costa, 
inscrito no CPF n° 262.***.***-20, e Fabio Nunes de Melo Araujo, inscrito no CPF 018.***.***-07;

- em certidão de inteiro teor n° 82.563, datada de 03/2/2023, atribuído à referida unidade, na qual certifica o registro do ato de 
constituição da empresa Nattu Restaurante Ltda., sob o microfilme n° 59.965.

COMUNICADO CG Nº 330/2024

PROCESSO Nº 2023/114760 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do Cartório do 2º Ofício de Notas e Registros da Comarca de Solonópole/CE, acerca da suposta ocorrência 
de fraude em Escritura Pública de Compra e Venda, lavrada junto à referida unidade em 22/06/2011, livro 51, fls. 264/266, na qual 
figuram como outorgantes vendedores Mauro Barros Gondim, inscrito no CPF n° 001.***.***-91, e Sonia Maria da Frota, inscrita 
no CPF n° 013.***.***-04, como outorgada compradora a empresa R2 Comércio de Produtos Alimentícios Ltda., inscrita no CPF n° 
35.***.***/0001-43, representada neste ato por Roberto Jorge Cabral Rebouças Filho, inscrito no CPF n° 617.***.***-53, e que tem 
como objeto imóvel sob matrícula n° 1.881, junto ao 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Aquiraz/CE, tendo em vista o 
uso de documentos falsos para a lavratura do referido ato.
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COMUNICADO CG Nº 331/2024
 
PROCESSO Nº 2023/127571 – SÃO PAULO – JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Juízo supramencionado, 

noticiando a r. decisão acerca do bloqueio/cancelamento dos atos realizados junto ao 7º Tabelião de Notas da referida Comarca, 
abaixo descritos, tendo em vista o uso de documentos falsos para realização dos referidos atos: 

- bloqueio de Escritura Pública de Venda e Compra e Cessão lavrada em 16/05/2023, no livro 6467, fls. 255/258, na qual figuram 
como outorgantes vendedores Mauro Teixeira de Melo, inscrito no CPF n° 060.***.***-47, e Ana Maria Pinto Teixeira de Melo, inscrita 
no CPF n° 120.***.***-06, como outorgada compradora a empresa Comercial JR Distribuidora de Bebidas Ltda., inscrita no CNPJ n° 
19.***.***/0001-86, neste ato representada por seu único sócio Jorge Otavio Barboza, inscrito no CPF n° 091.***.***-09, e que tem 
como objeto imóvel sob matrícula n° 24.313, junto ao Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
da Comarca de Mairiporã;

- cancelamento de ficha de assinatura n° 454641, de Ana Maria Pinto Teixeira de Melo, inscrita no CPF n° 120.***.***-06;

- cancelamento de ficha de assinatura n° 454644, de Mauro Teixeira de Melo, inscrito no CPF n° 060.***.***-47.

DICOGE 5.2

EDITAL

CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA NA 2ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

FAZ SABER que designou CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA na 2ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL CENTRAL DA 
COMARCA DA CAPITAL no dia 09 de maio de 2024, com início às 10h, no Fórum do Juizado Especial Cível Central, 
localizado na Rua Vergueiro, 835 – Paraíso – São Paulo-SP. FAZ SABER, ainda, que durante os trabalhos serão recebidas 
quaisquer informações ou queixas, verbais ou por escrito, sobre os serviços forenses e os atos praticados na unidade cartorária. 
Edital expedido na forma da lei. Dado e passado na Corregedoria Geral da Justiça, em 03 de maio de 2024. Eu, (Almir Barga 
Miras), Diretor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

SPI

 COMUNICADO CG Nº 326/2024
 (Protocolo Digital nº 2022/37603)

 
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA às Unidades Judiciais da área criminal a necessidade de observância ao 

artigo 50 da Resolução TSE nº 23.736, de 27 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre os atos preparatórios para as Eleições 
de 2024. Os Juízos Eleitorais deverão ser comunicados, com a máxima urgência, sobre o trânsito em julgado de sentença 
condenatória, conforme segue: 

Art. 50. Fica impedida de votar a pessoa presa que, no dia da eleição, tiver contra si sentença penal condenatória com 
trânsito em julgado.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os juízos criminais deverão comunicar o trânsito em julgado à 
Justiça Eleitoral para que seja consignado no Caderno de Votação da respectiva seção eleitoral o impedimento ao exercício 
do voto da eleitora ou do eleitor definitivamente condenado(a) no Caderno de Votação da respectiva seção eleitoral, bem 
como registrada a ocorrência no Cadastro Eleitoral.


